
Senhores Acionistas,
Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da TELERGIPE CELULAR S.A., submete à apreciação dos Senhores as Demonstrações Financeiras da Companhia, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2005.

A Administração

BALANÇOS PATRIMONIAIS
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2005 E DE 2004

(Em milhares de reais)
ATIVO

31.12.05 31.12.04
CIRCULANTE:

Disponibilidades 14.995 13.421 
Contas a receber, líquidas 30.611 25.897 
Estoques 2.340 5.270 
Adiantamentos a fornecedores 53 1 
Tributos diferidos e a recuperar 18.781 10.089 
Empréstimos com empresas do grupo – 9.111 
Operações com derivativos 22 –
Despesas antecipadas 3.694 2.565 
Outros ativos 738 605 

71.234 66.959 
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO:

Tributos diferidos e a recuperar 9.705 13.107 
Empréstimos com empresas do grupo 17.627 –
Operações com derivativos – 93 
Despesas antecipadas 507 649 
Outros ativos 5.993 5.121 

33.832 18.970 
PERMANENTE:

Imobilizado, líquido 59.477 64.278 
59.477 64.278

TOTAL DO ATIVO 164.543 150.207 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2005 E DE 2004

(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação)
31.12.05 31.12.04

Serviços de telecomunicações 155.975 131.857 
Vendas de mercadorias 18.812 20.903 

Receita operacional bruta 174.787 152.760 
Deduções da receita bruta (54.083) (46.705)

Receita operacional líquida 120.704 106.055 
Custo dos serviços prestados  (37.927) (33.250)
Custo das mercadorias vendidas (9.672) (12.060)

Lucro bruto 73.105 60.745 
Despesas com vendas (36.187) (24.295)
Despesas gerais e administrativas (9.997) (10.474)
Outras receitas operacionais 3.879 1.925 
Outras despesas operacionais (4.392) (3.279)

Receitas (despesas) operacionais (46.697) (36.123)
Lucro operacional antes das receitas 
(despesas) financeiras 26.408 24.622 

Despesas financeiras (15.190) (11.137)
Juros sobre o capital próprio pagos (1.700) – 
Receitas financeiras 8.665 5.978 

Lucro operacional  18.183 19.463 
Receitas (despesas) não operacionais, líquidas (299) (274)

Lucro antes dos tributos e da reversão dos juros
sobre o capital próprio  17.884 19.189 

Imposto de renda e contribuição social (6.012) (6.619)
Lucro antes da reversão dos juros sobre o capital próprio 11.872 12.570 

Reversão dos juros sobre o capital próprio 1.700 – 
Lucro líquido do exercício 13.572 12.570 
Lucro líquido por ação (em reais) 13,42 12,43 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

PASSIVO
31.12.05 31.12.04

CIRCULANTE:
Pessoal, encargos e benefícios sociais 756 655 
Fornecedores e contas a pagar 24.774 26.519 
Impostos, taxas e contribuições 11.168 10.268 
Empréstimos e financiamentos 88 70 
Juros sobre o capital próprio e dividendos 3.223 2.890 
Provisão para contingências 3.500 3.027 
Operações com derivativos 865 406 
Outras obrigações 5.955 4.776 

50.329 48.611 
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO:

Empréstimos e financiamentos 33.472 37.958 
Provisão para contingências 809 779 
Operações com derivativos 19.244 12.403 
Outras obrigações 1.733 1.672 

55.258 52.812 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO:

Capital social 36.118 35.628 
Reservas de capital 3.466 3.878 
Reserva de lucro 19.372 9.278 

58.956 48.784 
TOTAL DO PASSIVO 164.543 150.207 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2005 E DE 2004

(Em milhares de reais)
31.12.05 31.12.04

ORIGENS DOS RECURSOS:

Das operações: 41.150 37.429 

Lucro líquido do exercício 13.572 12.570 

Depreciação e amortização 20.110 18.510 

Variação monetária e outros encargos sobre 

o passivo exigível a longo prazo (4.470) 3.774 

Perda (ganho) em contratos a termo de swaps 9.363 (518)

Provisões para contingência 30 898 

Baixa de ativo imobilizado 323 361 

Rateio de depreciação de sistemas compartilhados (298) (330)

Redução de tributos diferidos e a recuperar 2.475 2.118 

Provisão para plano de pensão 45 46 

Despesas (receitas) que não afetam o capital 

circulante líquido 27.578 24.859 

Transferência do ativo realizável a longo prazo 

para o circulante – 3.372 

Ajuste de alíquota de IR e CS sobre reserva 

especial de ágio – 143 

Transferência do ativo imobilizado para o circulante – 151 

De terceiros: – 3.666 

Total das Origens 41.150 41.095 

APLICAÇÕES DOS RECURSOS:

Juros sobre o capital próprio e dividendos 3.478 2.890 

Aumento no ativo realizável a longo prazo 13.189 8.102 

Transferência do passivo exigível a longo prazo

para o circulante 44 695 

Transferência do ativo circulante para o realizável a

longo prazo 4.083 – 

Adição no ativo imobilizado 15.212 23.495 

Transferência de empréstimos, financiamentos e

derivativos para o passivo circulante 2.587 – 

Total das Aplicações 38.593 35.182 

Aumento do capital circulante líquido 2.557 5.913 

Demonstração do capital circulante líquido

Ativo circulante

No início do exercício 66.959 43.210 

No fim do exercício 71.234 66.959 

Aumento 4.275 23.749 

Passivo circulante

No início do exercício 48.611 30.775 

No fim do exercício 50.329 48.611 

Aumento 1.718 17.836 

Aumento do capital circulante líquido 2.557 5.913 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2005 E DE 2004

(Em milhares de reais)

Reservas de Capital                                                       Reservas de Lucros
Capital Doações e Reserva de Lucros Total do
Social Reserva Subvenções para Reserva Expansão e (Prejuízos) Patrimônio

Realizado de Ágio Investimentos     Legal Modernização Acumulados Líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2003 34.649 4.714 – – – (402) 38.961 
Aumento de capital conforme AGE de 18/12/2003 979 (979) – – – – – 
Ajuste de alíquota de IR e CS sobre reserva especial de ágio – 143 – – – – 143 
Lucro líquido do exercício – – – – – 12.570 12.570 
Proposta para destinação do lucro:

Reserva legal – – – 608 – (608) – 
Dividendos – – – – – (2.890) (2.890)
Reserva para expansão – – – – 8.670 (8.670) – 

Saldos em 31 de dezembro de 2004 35.628 3.878 – 608 8.670 – 48.784 
Doações de equipamentos – – 78 – – – 78 
Aumento de capital por reestruturação societária 490 (490) – – – – – 
Lucro líquido do exercício – – – – – 13.572 13.572 
Proposta para destinação do lucro:

Reserva legal – – – 679 – (679) – 
Juros sobre o capital próprio – – – – – (1.700) (1.700)
Dividendos – – – – – (1.778) (1.778)
Reserva para expansão – – – – 9.415 (9.415) – 

Saldos em 31 de dezembro de 2005 36.118 3.388 78 1.287 18.085 – 58.956 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2005 E DE 2004
(Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Telergipe Celular S.A. ("Sociedade") é uma sociedade de capital fechado que tem
como controladora integral a Tele Leste Celular Participações S.A. ("Tele Leste" ou
"Controladora"), atualmente detentora de 100% do capital social.
A Sociedade explora serviços de telefonia móvel celular no Estado de Sergipe,
incluindo atividades necessárias ou úteis à execução desses serviços, em conformi-
dade com a autorização que lhe foi outorgada.
A autorização concedida a Sociedade têm vigência até 15 de dezembro de 2008, e é
renovável, uma única vez, pelo prazo de 15 anos, mediante pagamento de taxas
equivalentes, a aproximadamente 1% do faturamento anual das operadoras.
Os negócios da Sociedade, incluindo os serviços adicionais que pode prover, são
regulamentados pela Agência Nacional de Telecomunicações - "ANATEL", autorida-
de regulamentadora dos serviços de telecomunicações, de acordo com a Lei nº
9.472, de 16 de julho de 1997, e respectivos regulamentos, decretos, decisões e
planos complementares.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras da Sociedade são apresentadas em milhares de reais
(exceto quando mencionado) e foram elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis emanadas da legislação
societária brasileira, normas aplicáveis às concessionárias de serviços públicos de
telecomunicações e as normas e procedimentos contábeis estabelecidos pela
Comissão de Valores e Mobiliários (CVM).
As demonstrações financeiras relativas a 31 de dezembro de 2004 foram reclassifi-
cadas, quando aplicável, para fins de comparabilidade.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As práticas contábeis da Sociedade são similares as apresentadas nas demonstra-
ções financeiras de 31 de dezembro de 2005, da Tele Leste Celular Participações
S.A..
4. DISPONIBILIDADES

31.12.05 31.12.04
Caixa e bancos 547 1.822
Aplicações financeiras 14.448 11.599
Total 14.995 13.421

As aplicações financeiras referem-se, na sua maioria, a operações de renda fixa,
indexadas à variação dos Certificados de Depósitos Interfinanceiros ("CDI"), com
liquidez imediata.
5. CONTAS A RECEBER, LÍQUIDAS

31.12.05 31.12.04
Valores a receber de serviços a faturar 6.095 4.218
Valores a receber de serviços faturados 17.495 13.945
Valores a receber de interconexão 9.576 6.085
Valores a receber de mercadorias vendidas 3.986 4.110
(-)Provisão para créditos de liquidação duvidosa (6.541) (2.461)
Total 30.611 25.897

A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa é como segue:
31.12.05 31.12.04

Saldo no início do ano 2.461 2.877
Complemento de provisão 10.505 2.413
Baixas e recuperações (6.425) (2.829)
Saldo em 31 de dezembro 6.541 2.461

6. ESTOQUES
31.12.05 31.12.04

Aparelhos celulares 2.695 5.791
Acessórios e outros 98 95
(-) Provisão para obsolescência (453) (616)
Total 2.340 5.270

7. TRIBUTOS DIFERIDOS E A RECUPERAR
31.12.05 31.12.04

Contribuição social e imposto de renda antecipados 7.665 4.848
Imposto de renda retido na fonte 515 263
ICMS a recuperar 5.989 6.100
PIS e COFINS a recuperar 1.199 792
Outros a recuperar 45 99
Total de impostos a recuperar 15.413 12.102
Contribuição social e imposto de renda diferidos 11.953 10.424
ICMS a apropriar 1.120 670
Total 28.486 23.196
Circulante 18.781 10.089
Longo prazo 9.705 13.107

Os principais componentes do imposto de renda e da contribuição social diferidos
são demonstrados a seguir:

31.12.05 31.12.04
Crédito fiscal incorporado - reestruturação 2.325 2.815
Créditos tributários sobre provisões de:
Obsolescência 154 209
Contingências 1.465 1.294
Créditos de liquidação duvidosa 2.224 837
Programa fidelização 210 147
Plano de pensão 53 53
Participação de empregados 109 199
Depreciação acelerada 3.277 2.468
Outros valores 2.136 740

Prejuízo fiscal e base negativa – 1.662
Total 11.953 10.424
Circulante 5.191 –
Longo prazo 6.762 10.424

Os impostos diferidos foram constituídos no pressuposto de realização futura,
como segue:
a)Prejuízo fiscal e base negativa: serão compensados no limite de 30% das bases
apuradas nos próximos exercícios. 
b)Crédito fiscal incorporado: representado pelo saldo líquido de ágio e provisão
para manutenção da integridade do patrimônio líquido (vide nota 20), sua realiza-
ção ocorre proporcionalmente à amortização do ágio, cujo prazo foi de dez anos. 
c) Diferenças temporárias: a realização ocorrerá por ocasião do pagamento das pro-
visões, da efetiva perda com créditos de liquidação duvidosa ou da realização dos
estoques.
A Sociedade elaborou estudos técnicos de viabilidade, aprovados pelo Conselho de
Administração, os quais indicaram a plena recuperação dos valores de impostos
diferidos reconhecidos, como definido pela Instrução CVM nº 371. 
O cronograma de realização dos referidos impostos diferidos é como segue:
Exercício: 31.12.05
2006 5.191
2007 490
2008 490
2009 em diante 5.782
Total 11.953

8. DESPESAS ANTECIPADAS
31.12.05 31.12.04

Taxa FISTEL 2.016 2.058
Propagandas a distribuir 1.731 550
Encargos financeiros 41 58
Prêmios de seguros 19 11
Outros 394 537
Total 4.201 3.214
Circulante 3.694 2.565
Longo prazo 507 649

9. OUTROS ATIVOS
31.12.05 31.12.04

Depósitos judiciais 5.980 5.108
Adiantamento a empregados 121 143
Créditos com fornecedores 197 177
Créditos com empresas do grupo 336 235
Outros ativos 97 63
Total 6.731 5.726
Circulante 738 605
Longo prazo 5.993 5.121

10. IMOBILIZADO
a) Composição

Taxas 31.12.05 31.12.04
anuais de Depre- Imobi- Imobi-

depre- ciação lizado lizado
ciação % Custo acumulada líquido líquido

Equipamentos de
transmissão 10,00 a 14,29 72.267 (56.069) 16.198 19.857

Equipamentos de
comutação 14,29 29.870 (15.284) 14.586 18.357

Infra-estrutura 4,00 a 20,00 20.997 (13.396) 7.601 8.329
Terrenos – 1.168 – 1.168 1.168
Direito de uso de
software 20,00 10.835 (7.128) 3.707 3.789

Prédios 4,00 294 (38) 256 267
Equipamentos
terminais 66,67 18.631 (14.137) 4.494 3.142

Outros ativos 10,00 a 20,00 8.327 (4.820) 3.507 3.926
Bens e instalações
em andamento – 7.960 – 7.960 5.443

Total 170.349 (110.872) 59.477 64.278

No exercício findo em 31 de dezembro de 2005, foram capitalizadas despesas
financeiras incorridas sobre empréstimos, que estão financiando as obras em anda-
mento no montante de R$97 (R$100 em 31 de dezembro de 2004).
11. FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR

31.12.05 31.12.04
Fornecedores 14.844 17.683
Interconexão / interligação 1.188 1.958
Valores a repassar SMP (a) 4.351 3.200
Assistência técnica (nota 21) 3.692 3.395
Outros 699 283
Total 24.774 26.519

(a) Valores a repassar SMP referem-se às chamadas VC2, VC3 e deslocamento fatu-
rados aos clientes e repassados às operadoras de longa distância.
12. IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES

31.12.05 31.12.04
ICMS 1.426 2.224
Imposto de renda e contribuição social 7.533 5.706
PIS e COFINS 909 941
FISTEL 310 509
FUST e FUNTTEL 100 100
CIDE 552 546
Outros 338 242
Total 11.168 10.268

13. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
a) Composição da dívida

Venci-
Descrição Moeda Encargos mentos 31.12.05 31.12.04
Instituições financeiras:
Banco Europeu de 1,4% a.a. 

Investimento - BEI US$ + libor 13/06/08 33.472 37.958
Juros 88 70
Total 33.560 38.028

Circulante 88 70
Longo prazo 33.472 37.958

Os empréstimos e financiamentos destinam-se à expansão e modernização da rede
de telefonia celular, financiamento de ativo imobilizado e capital de giro.
b) Cronograma de pagamento
O montante a longo prazo têm vencimento para o ano de 2008.
c) Cláusulas restritivas
A Sociedade possui empréstimo junto ao Banco Europeu, cujo saldo de principal
em 31 de dezembro de 2005 é de R$33.472 (R$37.958 em 31 de dezembro de
2004). Nesta mesma data, os diversos índices econômicos e financeiros previstos
em contrato foram atingidos pela Sociedade.
d) Cobertura
Em 31 de dezembro de 2005, a Sociedade possuía posições de "hedge" cambial de
US$16.024 mil (US$16.780 mil em 31 de dezembro de 2004) para a cobertura do
total de suas obrigações cambiais. Em 31 de dezembro de 2005, a Sociedade tinha
registrado uma perda acumulada de R$20.087 (R$12.716 em 31 de dezembro de
2004), nestas operações de "hedge" cambial apresentado no balanço patrimonial
como segue:
Descrição 31.12.05 31.12.04

Ativo circulante 22 –
Realizável a longo prazo – 93

Total do Ativo 22 93
Passivo Circulante (865) (406)
Exigível a longo prazo (19.244) (12.403)

Total do Passivo (20.109) (12.809)
Perda acumulada (20.087) (12.716)
e) Garantias:
As garantias da Sociedade são como segue:
Bancos Garantias
Banco Europeu de Investimento - BEI Risco comercial garantido pelo

Banco Espírito Santo

14. OUTRAS OBRIGAÇÕES
31.12.05 31.12.04

Serviços a prestar pré-pago 4.270 3.053
Provisão programa de fidelização (a) 618 431
Obrigações com empresas do grupo 1.034 1.262
Provisão para fundo de pensão 156 155
Outras 1.610 1.547
Total 7.688 6.448
Circulante 5.955 4.776
Longo Prazo 1.733 1.672

(a) A Sociedade possui programa de fidelização, em que ligações são transforma-
das em pontos para futura troca por aparelhos. Os pontos acumulados, líquidos de
resgates, são provisionados considerando os dados históricos de resgates, pontos
gerados e o custo médio do ponto.
15. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
A Sociedade possui contingências administrativas e judiciais de natureza traba-
lhista, tributária e cível, tendo sido constituída provisão contábil em relação às
demandas cuja probabilidade de perda foi classificada como provável.

A composição dos saldos das provisões é como segue:
31.12.05 31.12.04

Trabalhistas 306 857
Cíveis 1.525 546
Tributárias 2.478 2.403
Total 4.309 3.806
Circulante 3.500 3.027
Longo prazo 809 779

15.1. Processos Tributários
15.1.1. Perda Provável
A Sociedade recebeu autuação fiscal que totaliza R$75, cujo objeto é o recolhimen-
to do ICMS fora do prazo.
15.1.2. Perda Possível
Com base na opinião dos seus advogados e consultores tributários, a Administra-
ção acredita que a resolução das questões a seguir relacionadas não produzirá efei-
to material adverso sobre sua condição financeira e, portanto, não constituiu pro-
visão nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2005.
Em relação às demandas tributárias cuja possibilidade de perda seja classificada
como possível, o valor envolvido é de R$3.759, sendo que são destacadas as
seguintes autuações:
a) ICMS
A Sociedade recebeu autuações fiscais que totalizam R$2.255, cujos objetos são: i)
falta de estorno proporcional ao crédito de ICMS referente à aquisição de ativo
imobilizado; ii) falta de estorno dos créditos de ICMS relativo às saídas de apare-
lhos a título de locação e comodato; iii) recolhimento do ICMS fora do prazo no
período compreendido entre fevereiro e março de 1998.
b) PIS e COFINS - Lei nº 9.718/98
Em 27 de novembro de 1998, o cálculo do PIS e COFINS foi alterado pela Lei nº.
9.718, a qual: i) aumentou a alíquota da COFINS de 2% para 3%; ii) autorizou a
dedução de até 1/3 do montante da COFINS do montante da Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido - CSLL e também; iii) aumentou indiretamente a COFINS e o
PIS devidos, determinando a inclusão das receitas excedentes ao faturamento em
suas bases de cálculo.
O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 09 de novembro de 2005, firmou posi-
cionamento acerca da inconstitucionalidade das modificações na base de cálculo
da contribuição ao PIS e da COFINS introduzidas pela Lei n° 9.718/98, objeto de
inúmeras ações judiciais propostas por contribuintes em geral e pela Companhia.
Na apreciação dos Recursos Extraordinários nos 357.950, 390.840, 358.273 e
346.084, foi declarada a inconstitucionalidade do parágrafo 1º do artigo 3º da
referida Lei, que havia determinado que essas contribuições incidiriam não apenas
sobre o faturamento, mas sobre "a totalidade das receitas auferidas pela pessoa
jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a classificação
contábil adotada para as receitas".
Diante dessa manifestação do Plenário do Supremo Tribunal Federal, o escritório
que patrocina os interesses da Companhia nessa discussão judicial fez o reenqua-
dramento da classificação da probabilidade de êxito, quanto ao alargamento das
bases de cálculo do PIS e da COFINS, de perda possível para perda remota.
A classificação da probabilidade de êxito da discussão judicial acerca do aumento
da alíquota da COFINS permanece como de perda possível.
Por força das alterações introduzidas pelas leis nº. 10.637/02 e 10.833/03, a
Sociedade passou a incluir as receitas excedentes ao faturamento nas bases de cál-
culo do PIS e da COFINS.
A Administração da Sociedade aguardará o julgamento de suas ações para reverter
os valores atualmente provisionados R$2.403 em 31 de dezembro de 2005
(R$2.403 em 31 de dezembro de 2004).
15.2. Processos Cíveis e Trabalhistas
Incluem diversas demandas trabalhistas e cíveis, tendo sido contabilizada provisão
conforme demonstrada anteriormente, a qual é considerada suficiente para fazer
face às prováveis perdas nessas causas.
Em relação às demandas cuja possibilidade de perda seja classificada como possí-
vel, o valor envolvido é de R$2.736 para as demandas cíveis e de R$357 para
demandas trabalhistas.
16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social
O capital social em 31 de dezembro de 2005 e de 2004 é composto por 1.011.043
ações ordinárias, sem valor nominal.
b) Dividendos e Juros Sobre Capital Próprio
Os dividendos são calculados de acordo com o Estatuto Social da Sociedade e em
consonância com a lei das Sociedades por Ações, que estabelecem os dividendos
mínimos de 25% do resultado do exercício. 
Os dividendos devidos, antes de imputados aos juros sobre o capital próprio, foram
calculados como segue:

31.12.05 31.12.04
Lucro líquido do exercício 13.572 12.570
Prejuízos de exercícios anteriores – (402)
Lucro líquido após compensações de prejuízos 13.572 12.168

Apropriação à reserva legal (679) (608)
Lucro líquido ajustado 12.893 11.560

Dividendos mínimo obrigatório 1.778 2.890
Juros sobre capital próprio bruto 1.700 –
IRRF sobre juros sobre capital próprio (255) –
Juros sobre capital próprio líquido 1.445 –
Dividendo complementar 1.778 2.890

3.223 2.890
Número de ações ordinárias 1.011.043 1.011.043
Dividendos propostos 3.223 2.890
Dividendos propostos por ação (em reais) 3,1878 2,8584

c) Reserva Especial de Ágio
Essa reserva representa a formação da reserva especial do ágio como resultado da
reestruturação societária da Sociedade, a qual vem sendo capitalizada em favor do
acionista controlador, quando da efetiva realização do benefício fiscal (nota 20).
d) Reserva de Lucros
d.1) Reserva legal
A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro líquido anual até que essa
reserva seja igual a 20% do capital social realizado ou 30% do capital social acres-
cido das reservas de capital; a partir de então, as apropriações a essa reserva não
são mais obrigatórias.  Essa reserva tem por fim assegurar a integridade do capital
social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o
capital.
d.2) Reserva especial para expansão e modernização
A reserva especial para expansão e modernização tem como base o orçamento de
capital elaborado pela Administração, onde demonstra a necessidade de recursos
para projetos de investimentos para o próximo exercício.
17. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
A Sociedade provisiona as parcelas para o imposto de renda e contribuição social
sobre o lucro mensalmente, obedecendo ao regime de competência, efetuando o
recolhimento dos tributos com base na estimativa mensal. Os impostos diferidos
são reconhecidos sobre as diferenças temporárias, conforme nota 7. A seguir, a
composição da despesa com imposto de renda e contribuição social:

31.12.05 31.12.04
Despesa de imposto de renda (6.010) (4.192)
Despesa de contribuição social (2.021) (1.517)
Imposto de renda diferido 1.435 (669)
Contribuição social diferida 584 (241)
Total (6.012) (6.619)

A seguir é apresentada uma reconciliação da despesa dos impostos sobre a renda
divulgados, eliminando os efeitos do benefício fiscal do ágio, e os montantes cal-
culados pela aplicação das alíquotas oficiais combinadas a uma taxa de 34%:

31.12.05 31.12.04
Lucro antes de impostos 17.884 19.189
Despesa tributária pela alíquota oficial combinada (6.081) (6.524)
Adições permanentes:

Despesas não dedutíveis (166) (116)
Outras (1.444) –

Exclusões permanentes:
Outras – 21

Prejuízo fiscal e diferenças temporárias não reconhecidas
Diferença de adicional de IR 24 –

Compensação de prejuízo fiscal / base negativa de CS 1.662 –
Outras (7) –
Despesa tributária (6.012) (6.619)

18. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GESTÃO DE RISCOS
a) Considerações sobre Risco
Os principais riscos de mercado a que a Sociedade está exposta na condução das
suas atividades são:
Risco de Crédito: decorre de eventual dificuldade de cobrança dos valores dos ser-
viços de telecomunicações prestados a seus clientes e das vendas de aparelhos
para a rede de distribuidores, bem como do risco relativo a aplicações financeiras e
valores a receber de operações de swap.
Risco de Taxas de Juros: decorre da parcela da dívida e das posições passivas em
derivativos contratados a taxas flutuantes e envolve o risco das despesas financei-
ras subirem por um movimento desfavorável nas taxas de juros (principalmente
Libor e CDI). 
Risco de Taxas de Câmbio: possibilidade da Sociedade vir a incorrer em perdas por
conta de flutuações nas taxas de câmbio, que aumentem os saldos de passivo de
empréstimos, financiamentos e outras obrigações em moeda estrangeira.
A Sociedade exerce uma postura ativa sobre o gerenciamento dos diversos riscos a
que está sujeita, através de um conjunto de iniciativas, procedimentos e políticas
operacionais abrangentes que permitem mitigar os riscos inerentes ao exercício
das suas atividades. 
Risco de Crédito
O risco de crédito relativo à prestação de serviços de telecomunicações é minimiza-
do por um controle estrito da base de clientes e gerenciamento ativo da inadim-
plência por meio de políticas claras referentes à concessão de aparelhos pós-pagos.
Em 31 de dezembro de 2005 a Sociedade tem 79,1% (77,3% em 31 de dezembro de
2004) da sua base de clientes na modalidade pré-pago, que requer o carregamento
antecipado e, portanto, não representa risco de crédito. 
O risco de crédito na venda de aparelhos é administrado por uma política conser-
vadora na concessão de crédito, por meio de métodos modernos de gestão, que
envolvem a aplicação de técnicas de "credit scoring", análise de balanço e consulta
a bases de dados comerciais bem como o controle automático de liberação das ven-
das integrado com o módulo de distribuição do software ERP da SAP.
A Sociedade também está sujeita a risco de crédito oriundo de suas aplicações
financeiras e valores a receber de operações de swap. A Sociedade atua de modo a
diversificar essa exposição entre instituições financeiras de primeira linha.
Risco de Taxas de Juros
A Sociedade está exposta ao risco das taxas locais subirem, especialmente a com-
posta de juros associados ao custo dos Certificados de Depósitos Interfinanceiros -
CDI, em função da parte passiva das operações com derivativos (Hedge Cambial).
Entretanto, o saldo de aplicações financeiras, também indexadas ao CDI, neutrali-
za parcialmente este efeito.
Em 31 de dezembro de 2005, os empréstimos contratados em moeda estrangeira a
taxas de juros externas variáveis (Libor) apresentavam principal de US$14.300 mil
(US$14.300 mil em 31 de dezembro de 2004). Para estas operações, a Sociedade
possui proteção através de derivativos (swap de taxa de juros), que neutralizam o
risco associado a variações das taxas de juros externas (Libor).
Risco de Taxas de Câmbio
A Sociedade têm contratado operações financeiras com derivativos de forma a pro-
teger-se da variação cambial decorrente de empréstimos e outras obrigações em
moedas estrangeiras. Os instrumentos usualmente utilizados são contratos de
swap.
O quadro abaixo resume a exposição líquida da Sociedade ao fator taxa de câmbio
em 31 de dezembro de 2005:

Em milhares de 
US$

Empréstimos e financiamentos (14.337)
Instrumentos derivativos 16.024
Outras obrigações (1.578)
Total 109

a) Operações com Derivativos
A Sociedade registra os ganhos e as perdas com contratos de derivativos como
receitas ou despesas financeiras líquidas.
O quadro abaixo apresenta uma estimativa da avaliação do valor contábil e o valor
de mercado dos empréstimos, financiamentos e obrigações, bem como das opera-
ções com derivativos:

Valor Valor de Ganho (perda) 
contábil mercado não realizado

Empréstimos e financiamentos (33.560) (34.824) (1.264)
Instrumentos derivativos (20.087) (18.011) 2.076
Outras obrigações (3.692) (3.692) –
Total (57.339) (56.527) 812

b) Valor de Mercado dos Instrumentos Financeiros
O valor de mercado dos empréstimos e financiamentos, bem como dos contratos de
swaps foi determinado com base no fluxo de caixa descontado, utilizando-se pro-
jeções de taxas de juros disponíveis.
Os valores de mercado são calculados em um momento específico com base em
informações disponíveis e metodologias de avaliação próprias, dessa forma, as
estimativas indicadas não representam necessariamente valores de realização a
mercado. A utilização de diferentes premissas pode afetar significativamente as
estimativas.
19. PLANOS DE BENEFÍCIOS PÓS-EMPREGO
A Sociedade, juntamente com outras empresas do antigo Sistema Telebrás, patro-
cinam planos de previdência privada e de assistência médica aos aposentados,
administrados pela Fundação Sistel de Seguridade Social - SISTEL, como segue:
a) PBS A - Plano de benefício definido: multipatrocinado, destinado aos partici-
pantes já assistidos que se encontravam em tal condição em 31 de janeiro de 2000.
b) PBS Tele Leste Celular: Plano de benefícios definidos que atende aproximada-
mente 1% dos empregados da Sociedade. 
c) PAMA: Plano multipatrocinado de assistência médica aos empregados aposenta-
dos e a seus dependentes, a custo compartilhado. 
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As contribuições para o plano PBS Tele Leste Celular são determinadas com base
em estudos atuariais preparados por atuários independentes, de acordo com as
normas em vigor no Brasil.  O regime de determinação do custeio é o de capitaliza-
ção e a contribuição devida pela patrocinadora é de 13,5% sobre a folha de salários
dos seus empregados participantes do plano, dos quais 12% são destinados ao
custeio do plano PBS Tele Leste Celular e 1,5% ao plano PAMA. No exercício findo
em 31 de dezembro de 2005 as contribuições para esses planos foram de R$1 (R$0
(zero) em 31 de dezembro de 2004).
d) Plano de Benefícios Visão Celular: Plano individual de contribuição definida,
instituído pela Sistel em agosto de 2000. As contribuições da Sociedade ao plano
Visão Celular são iguais às dos participantes, variando de 0% a 7% do salário de
participação, em função do percentual escolhido pelo participante. No exercício
findo em 31 de dezembro de 2005, as contribuições para esse plano foram de
R$110 (R$53 em 31 de dezembro de 2004).
No exercício findo em 31 de dezembro de 2005, a Sociedade reconheceu o custo
atuarial, tendo sido registrado R$22 relativo a estes custos, em conta de despesa
administrativa.
20. REESTRUTURAÇÃO SOCIETÁRIA
Em 29 de novembro de 2000, foi concluído o processo de reestruturação societária,
no qual foi transferido o ágio pago no processo de desestatização para a
Sociedade.
As demonstrações financeiras mantidas para fins societários e fiscais da Sociedade
registra contas específicas relacionadas com ágio e provisão incorporados e amor-
tização, reversão e crédito fiscal correspondentes, cujos saldos em 31 de dezembro
de 2005 e de 2004 são demonstrados como segue:

Saldos na data
da Incorporação 31.12.05 31.12.04

Balanço:

Ágio - incorporado 14.285 6.842 8.283

Provisão incorporada (9.571) (4.517) (5.468)

Saldo 4.714 2.325 2.815

Resultado: 31.12.05 31.12.04
Amortização do ágio 1.441 1.440

Reversão da provisão (951) (951)

Crédito fiscal (490) (489)

Efeito no resultado – –

Como demonstrado, a amortização do ágio, líquida da reversão da provisão e do

crédito fiscal correspondente, resulta em efeito nulo no resultado do exercício e,

conseqüentemente, na base de cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios.

Objetivando uma melhor apresentação da situação financeira e patrimonial da

Sociedade nas demonstrações financeiras, o valor líquido de R$2.325 em 31 de

dezembro de 2005 (R$2.815 em 31 de dezembro de 2004), que, em essência, repre-

senta o crédito fiscal incorporado, foi classificado no balanço no ativo realizável a

longo prazo como impostos diferidos (nota 7).

21. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
As principais transações com partes relacionadas não consolidadas são:
a) Comunicação via celular local e para longas distâncias e uso de rede: essas
transações envolvem as empresas pertencentes ao mesmo grupo controlador: Tele-
sp Celular S.A., Global Telecom S.A., Telerj Celular S.A., Telest Celular S.A., Tele-
bahia Celular S.A., Telecomunicações de São Paulo S.A. - Telesp, Celular CRT S.A.,
Tele Centro Oeste Celular Participações S.A., Telems Celular S.A., Teleron Celular
S.A., Telemat Celular S.A., Teleacre Celular S.A., Telegoiás Celular S.A. e Norte
Brasil Telecom S.A. Parte dessas transações foi estabelecidas com base em con-
tratos firmados pela TELEBRÁS com as operadoras concessionárias em período
anterior à privatização, sendo as condições regulamentadas pela ANATEL. 
b) Assistência técnica: refere-se à prestação de serviços de assistência técnica à
Telefónica Móviles S.A., calculado com base em percentual aplicado sobre a receita
líquida de serviços atualizados pela variação da moeda.
c) Rateio de custos corporativos: com operadoras do mesmo grupo repassados às
Sociedades pelo custo efetivamente incorrido nesses serviços.
d) Prestação de serviços de tele-atendimento: pela Atento Brasil S.A. e Mobitel
S.A. - Dedic aos usuários do serviço de telecomunicações, contratados por 12
(doze) meses renováveis por igual período.
e) Manutenção: do sistema Módulo de análise de rentabilidade (MARE) pela Tele-
fónica Móbile Solution, contratados por 12 (doze) meses renováveis por igual
período.

Apresentamos, a seguir, um sumário dos saldos e das transações com partes rela-
cionadas não consolidadas:

31.12.05 31.12.04
Ativo:

Contas a receber 714 1.269
Créditos com empresas do grupo 336 235
Empréstimos 17.627 9.111

Passivo:
Fornecedores e contas a pagar (509) (6.967)
Assistência técnica (3.692) (3.395)
Obrigações com empresas do grupo (1.034) (1.262)

Receitas de serviços de telecomunicações 2.890 4.686
Custo de vendas e serviços – (24.265)
Despesas com vendas (1.027) (2.569)
Despesas gerais e administrativas (733) (2.059)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 2.857 820

22. EVENTOS SUBSEQUENTES
Em 22 de fevereiro de 2006 foi aprovado em Assembléia Geral a incorporação da
Tele Leste pela Telesp Celular Participações S.A. ("TCP"), atualmente Vivo Partici-
pações S.A., conforme anteriormente proposto pelo Conselho de Administração e
comunicado ao mercado.
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